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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
Assunto: PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 04/2022 – ALTERA A RESOLUÇÃO Nº 77/2020 QUE APROVOU A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 77/2020.
Autoria: Mesa Diretora Biênio 2021/2022
RELATÓRIO DO RELATOR.

Aportou a esta Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto de Resolução n.º 004/2022, de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Diamantino, buscando alterar a Resolução nº 004/2022, que aprovou a Instrução Normativa nº 025/2020.  
Referido Projeto de Lei foi protocolado nesta Casa em 19/12/2022, sob o nº /2022. 
Conforme previsto no art. 69, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Constituição e Justiça opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação. 
Incialmente, constata-se que não há vício de iniciativa que macule o presente Projeto de Lei, especialmente pelo estampado junto ao art. 34 da Lei Orgânica do Município de Diamantino/MT. 
De fato, o art. 42 da Lei Federal 9784/99 estabelece que “Quando deva ser obrigatoriamente ouvido um órgão consultivo, o parecer deverá ser emitido no prazo máximo de quinze dias, salvo norma especial ou comprovada necessidade de maior prazo”.
Ao passo que a Lei Estadual nº 7692/2022, que regulamenta o Processo Administrativo na Administração Pública do Estado de Mato Grosso também estabelece o prazo de 15 dias para emissão de parecer (art. 36, IV).

Em ambos os casos é possível a prorrogação do referido prazo. 

Por fim, sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que o projeto está em consonância com o disposto na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

Pelo supra exposto, este Relator é de Parecer Favorável a aprovação da matéria em análise, podendo a esta ser encaminhada para discussão e votação em Plenário.

Comissão de Constituição e Justiça, 19 de dezembro de 2022.

Ver. Eraldes Catarino de Campos - MDB
Presidente

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
RESULTADO DA VOTAÇÃO DO RELATÓRIO DO RELATOR.

PARECER Nº 129/2022 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO 004/2022 - ALTERA A RESOLUÇÃO Nº 77/2020 QUE APROVOU A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 77/2020.

A Comissão de Constituição e Justiça aprovou o Relatório apresentado pelo Vereador Presidente Eraldes Catarino de Campos, opinando unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Resolução nº 004/2022.

Comissão de Constituição e Justiça, 19 de dezembro de 2022.
Ver. Eraldes Catarino de Campos - MDB                   Ver. Adriano Soares Correa - PSB
Presidente/Relator                                                           Vice Presidente 

Ver. José Carlos David - PDT

Membro
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